
 
 

 
EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 674.497 - PR (2004/0109978-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORES : CÍNTIA TOCCHETTO KASPARY E OUTRO(S)
  CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
EMBARGADO : PLASTIPAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : SIMONE PACHECO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
RECOLHIMENTOS NÃO EFETUADOS E NÃO DECLARADOS. ART. 
173, I, DO CTN. DECADÊNCIA. ERRO MATERIAL. OCORRÊNCIA. 
ACOLHIMENTO. EFEITOS MODIFICATIVOS. EXCEPCIONALIDADE.
1. Trata-se de embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional objetivando 
afastar a decadência de créditos tributários referentes a fatos geradores ocorridos 
em dezembro de 1993.
2. Na espécie, os fatos geradores do tributo em questão são relativos ao período de 
1º a 31.12.1993, ou seja, a exação só poderia ser exigida e lançada a partir de janeiro 
de 1994. Sendo assim, na forma do art. 173, I, do CTN, o prazo decadencial teve 
início somente em 1º.1.1995, expirando-se em 1º.1.2000. Considerando que o auto de 
infração foi lavrado em 29.11.1999, tem-se por não consumada a decadência, in 
casu.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para dar parcial 
provimento ao recurso especial. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, com 
efeitos modificativos, para dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.  
Brasília (DF), 09 de fevereiro de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORES : CÍNTIA TOCCHETTO KASPARY E OUTRO(S)
  CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
EMBARGADO : PLASTIPAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : SIMONE PACHECO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Em 

exame embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional contra acórdão que rejeitou 

embargos de declaração, assim ementado (fl. 211):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. RECOLHIMENTOS NÃO 
EFETUADOS E NÃO DECLARADOS. ART. 173, I, DO CTN. DECADÊNCIA 
CONSUMADA. MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DO ART. 543-C DO 
CPC (RECURSOS REPETITIVOS). OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
REDISCUSSÃO DO MÉRITO. CARÁTER PROTELATÓRIO. MULTA.
1. O aresto embargado foi absolutamente claro e inequívoco ao consignar que 
"em se tratando de constituição do crédito tributário, em que não houve o 
recolhimento do tributo, como o caso dos autos, o fisco dispõe de cinco anos 
contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento 
poderia ter sido efetuado. Somente nos casos de tributo sujeito a lançamento por 
homologação, em que o pagamento foi feito antecipadamente, o prazo será de 
cinco anos a contar do fato gerador (art. 150, § 4º, do CTN)".
2. Devem ser repelidos os embargos declaratórios manejados com o nítido 
propósito de rediscutir matéria já decidida.
3. Embargos de declaração rejeitados com aplicação de multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor da causa atualizado.

Alega, em síntese, que o lançamento fiscal só poderia ocorrer na competência de 1994, 

para os créditos cujos fatos geradores se deram em dezembro de 1993. Pede o acolhimento dos 

embargos, com efeitos modificativos, para que seja afastada a decadência do tributo cobrado 

referente ao mês de dezembro de 1993.

Impugnação às fls. 219/223.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
RECOLHIMENTOS NÃO EFETUADOS E NÃO DECLARADOS. ART. 
173, I, DO CTN. DECADÊNCIA. ERRO MATERIAL. OCORRÊNCIA. 
ACOLHIMENTO. EFEITOS MODIFICATIVOS. EXCEPCIONALIDADE.
1. Trata-se de embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional objetivando 
afastar a decadência de créditos tributários referentes a fatos geradores ocorridos 
em dezembro de 1993.
2. Na espécie, os fatos geradores do tributo em questão são relativos ao período de 
1º a 31.12.1993, ou seja, a exação só poderia ser exigida e lançada a partir de janeiro 
de 1994. Sendo assim, na forma do art. 173, I, do CTN, o prazo decadencial teve 
início somente em 1º.1.1995, expirando-se em 1º.1.2000. Considerando que o auto de 
infração foi lavrado em 29.11.1999, tem-se por não consumada a decadência, in 
casu.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para dar parcial 
provimento ao recurso especial. 

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Do 

acurado reexame dos autos, verifico que razão assiste à embargante.

Sobre o tema, a Primeira Seção desta Corte, utilizando-se da sistemática prevista no art. 

543-C do CPC, introduzido no ordenamento jurídico pátrio por meio da Lei dos Recursos 

Repetitivos, ao julgar o REsp 973.733/SC, Rel Min. Luiz Fux (j. 12.8.2009), reiterou o 

entendimento no sentido de que, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação 

não declarado e inadimplido, como o caso dos autos, o Fisco dispõe de cinco anos contados do 

primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado para a 

constituição do crédito tributário, nos termos do art. 173, I, do CTN. Somente nos casos em que o 

pagamento foi feito antecipadamente, o prazo será de cinco anos a contar do fato gerador (art. 

150, § 4º, do CTN).

Confira-se a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE  PAGAMENTO ANTECIPADO. 
DECADÊNCIA DO  DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO 
CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, 
do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
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1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário 
(lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em 
que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o 
pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o 
mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, 
inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 
766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; 
AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 
22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, 
julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no 
perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo 
lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco 
regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do 
direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos 
casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte 
não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e 
Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 
163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo 
disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício 
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, 
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato 
imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, 
revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos 
previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração 
de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no 
Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 
2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição 
no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a 
lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado 
das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que 
concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a 
dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos 
deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em 
vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o 
lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, 
do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

Na espécie, os fatos geradores do tributo em questão são relativos ao período de 1º a 

31.12.1993, ou seja, a exação só poderia ser exigida e lançada a partir de janeiro de 1994. 

Sendo assim, na forma do art. 173, I, do CTN, o prazo decadencial teve início somente 

em 1º.1.1995, expirando-se em 1º.1.2000. Considerando que o auto de infração foi lavrado em 

29.11.1999, tem-se por não consumada a decadência, in casu.
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Com efeito, é cediço que, excepcionalmente, emprestam-se efeitos infringentes aos 

embargos de declaração para correção de premissa equivocada sobre a qual se funda o julgado 

impugnado, quando tal efeito for relevante para o deslinde da controvérsia. 

A propósito:

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS COM 
EFEITOS INFRINGENTES. POSSIBILIDADE. PREMISSA EQUIVOCADA.
1. "É admitido o uso de embargos de declaração com efeitos infringentes, em 
caráter excepcional, para a correção de premissa equivocada, com base em erro 
de fato, sobre a qual tenha se fundado o acórdão embargado, quando tal for 
decisivo para o resultado do julgamento" (EDcl no REsp n. 599.653, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJ de 22.8.2005).
2. Tratando os autos de mandado de segurança, são incabíveis embargos 
infringentes, ainda que o acórdão do Tribunal a quo tenha sido divergente na 
reforma do mérito da sentença, de acordo com o entendimento firmado pela 
Súmula nº 597/STF e nº 169/STJ.
3. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos. (EDcl no REsp 
727.838/RN, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJ 25.8.2006).
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO 
MODIFICATIVO. POSSIBILIDADE.
1. Excepcionalmente, pode-se emprestar efeito modificativo aos embargos 
declaratórios.
2. No caso em espécie, tendo em vista o  descabido recurso especial interposto 
em inadmissível processo instaurado contra a coisa julgada, impõe-se o 
acolhimento dos declaratórios para, dando-lhes efeito modificativo, não conhecer 
do recurso especial. (EDcl nos EDcl no REsp 543.688/RJ, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJ 26.10.2006).

Portanto, impõe-se o acolhimento dos presentes embargos de declaração, a fim de se 

adequar o decisório embargado à jurisprudência uniformizada no âmbito do STJ sobre a matéria.

Isso posto, ACOLHO os embargos de declaração, com efeitos modificativos, para 

DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso especial, tão-somente, para afastar a decadência 

dos créditos tributários relativos aos fatos geradores ocorridos em dezembro de 1993. Excluída, 

por derradeiro, a multa de 1% (um por cento) aplicada com base no art. 538, parágrafo único, do 

CPC.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl nos EDcl no AgRg no

Número Registro: 2004/0109978-2 REsp 674497 / PR

Número Origem: 200170000217597

PAUTA: 09/02/2010 JULGADO: 09/02/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : CÍNTIA TOCCHETTO KASPARY E OUTRO(S)

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO
RECORRIDO : PLASTIPAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : SIMONE PACHECO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : CÍNTIA TOCCHETTO KASPARY E OUTRO(S)

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO
EMBARGADO : PLASTIPAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : SIMONE PACHECO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, para dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 09  de fevereiro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária

Documento: 943262 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/02/2010 Página  7 de 5


